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    PREFÁCIO




    “O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca, o qual lhe dá sustento material e lhe oferece oportunidade para desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente. Em larga e tortuosa evolução da raça humana neste planeta, chegou-se a uma etapa em que, graças à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem adquiriu o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em uma escala sem precedentes, tudo que o cerca (...)”.




    A temática do Meio Ambiente ganhou notoriedade global com essa introdução conferida pela Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), assumindo sobre ela uma preocupação crescente desde então.




    Não foram poucas as Conferências e debates a respeito da matéria, valendo citar como marcos a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que tem por objetivo coordenar as ações internacionais de proteção ao meio ambiente e de promoção do desenvolvimento sustentável; a criação da Comissão das Nações Unidas para Meio Ambiente e Desenvolvimento (1983); e a indispensável Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92).




    Todo esse processo histórico culminou nas ações que são verificadas atualmente, como o Acordo de Paris, assinado na Conferência das Partes de 2015 (COP-21), por meio do qual se abandonou uma estratégia de fórmula universal para consagrar o Intended Nationally Determined Contributions (INDC) – Contribuições Nacionalmente Determinadas.




    Outro tema que interage, mas não se confunde por absoluto com questões a respeito do Meio Ambiente, é o da Responsabilidade Internacional, que em breves linhas pode ser interpretada como a consequência jurídica do descumprimento de uma obrigação.




    O instituto da Responsabilidade Internacional também recebe a devida atenção da Organização das Nações Unidas, que demanda respostas propositivas sobre o tema à Comissão de Direito Internacional (CDI).




    O presente livro, que teve origem na tese de Mestrado “Responsabilidade Internacional do Estado pelas Consequências de Atos Prejudiciais não Proibidos no Direito Internacional” (2000), investiga a relação entre essas duas temáticas.




    Ao promover um estudo pormenorizado, Isa Marques Porto não apenas antecipa muitas das normativas que vieram a ser debatidas nos cenários internos e internacionais, como realiza uma análise em Direito Comparado da legislação no Reino Unido, França, Itália, Suíça, Estados Unidos e Canadá, com ênfase também às perspectivas brasileiras sobre o tema.




    Nesse contexto, a presente obra se apresenta como essencial, tanto para compreender o histórico da temática ambiental e da Responsabilidade Internacional, como para servir de base para debater normas efetivas que garantam a proteção necessária para o desenvolvimento sustentável.




    Lucas Valladares Filho


  




  

    PRÓLOGO




    O Direito Internacional é consequência indispensável a toda civilização.




    O tema é tão vasto e complexo que seu tratamento merece um breve histórico, verificando que sua abordagem implica breves esclarecimentos sobre o direito internacional público e privado.




    Haroldo Valladão define o Direito Internacional Privado como um ramo da ciência jurídica que resolve os conflitos de leis no espaço, disciplinando os fatos em conexão com leis divergentes.1




    O Direito Internacional público tem como conceito o relacionamento e disciplinamento, através de normas jurídicas próprias, das relações dos diversos Estados soberanos da comunidade internacional. O fundamento do direito internacional público, como sistema jurídico autônomo onde se ordenam relações entre Estados soberanos, repousa sobre o consentimento.




    O surgimento dos problemas, na maioria das vezes, gera conflitos de interesses ou vontades.




    Os problemas criados na área da Responsabilidade Internacional do Estado Pelas Consequências Prejudiciais de Atos não Proibidos pelo Direito Internacional é notícia que cada dia invade o noticiário internacional, obrigando o legislador a refletir sobre o seu posicionamento no mundo moderno.




    A questão reclama, portanto, tratamento original e específico. Novos conflitos não se resolvem com leis tradicionais, embora sejam conhecidas as resistências às coisas novas, retardando a elaboração dos conceitos indispensáveis à sustentação dogmática de inédito tratamento legal.




    A questão da Responsabilidade Internacional do Estado pelas Consequências Prejudiciais de Atos não Proibidos pelo Direito Internacional merece ser objeto de legislação específica, dada a variedade das hipóteses que se apresentam na prática e a necessidade de resolvê-las condizentemente.




    Esse posicionamento não significa, entretanto, que o sistema normativo da responsabilidade civil no âmbito internacional deva se insurgir contra os princípios gerais do direito.




    Por sua vez, os contratos internacionais têm encontrado um grande desenvolvimento na atualidade. Isto porque o atual desenvolvimento tecnológico (gerando maior facilidade para os contatos e relações comerciais) permitiu que as obrigações convencionais ou contratos estivessem afetos a mais de um sistema jurídico.




    O aspecto essencial que registramos do Direito Internacional não vem de que ele promulgue regras de conduta para os Estados, mas que ele torne os Estados responsáveis pela conduta do indivíduo.




    Desenvolvido o comércio pelas constantes aproximações dos países, inúmeras cadeias de relações aparecem, daí a necessidade da sua regulamentação e, assim, vem sendo feita com a anuência expressa e tácita dos países com interesses.




    As ações dos homens em sociedade obedecem, histórica e sucessivamente, à seriação clássica: a violência, o costume e a regra. A conduta humana, certamente, não seria guiada por meio de regras, se antes não fosse regulada pelos costumes, nem teriam obedecido a estes, sem ter sido antes limitada pela violência das paixões e das relações materiais. Assim, a esses três momentos da conduta do homem correspondem outros tantos momentos no mundo de suas relações2.




    Sujeitas a modificações contínuas, as relações entre os Estados produzem-se de modo incerto e indeciso, à mercê das correntes das transformações históricas. Temos constatada, portanto, a impossibilidade atual de fixar essas relações em regras imutáveis. Os contingentes que auxiliam, de modo direto ou indireto, a formação do Direito Internacional, conduzem à certeza de que a sua disciplina será, mais tarde, um corpo de leis universais, quando satisfeitas as exigências do movimento natural a que obedecem a homens e grupos de homens.




    O Direito Internacional, por ser um direito contratual, se origina da vontade concordante das partes. O direito interno do Estado por sua vez é de ordem imperativa, autoritária.




    Para Raul Perderneiras, o fundamento da Direito Internacional se encontra na necessidade. Para ele, necessidade e vontade geram o Direito como expressão maior da sociedade, que aproxima os homens e organiza os núcleos da família, da tribo, da nação, e, na forma mais elevada, o Estado, último estágio da agregação jurídico-política, que tende à finalidade da comunhão universal. Daí resulta a situação declarada de interdependência ou dependência recíproca dos Estados, reforçando e harmonizando suas relações sob os pontos de vista político, jurídico, comercial e econômico.3




    Há quem se oponha a essa tese, declarando que a necessidade conduz ao capricho ou à imposição. Não se trata, porém, nesse ponto, da necessidade egoísta, singular, isolada, mas da necessidade coletiva dos Estados, que é a interdependência, homologada pela vontade comum.




    O Direito Internacional não deve ser considerado um elemento de subordinação dos Estados. Dessa forma, as relações entre Estados alicerçam-se nas bases das obrigações reciprocas e dos direitos mútuos. Por conseguinte, toda vez que o Estado viola seus deveres, motivando um prejuízo a um outro Estado torna-se responsável perante a sociedade internacional.




    A responsabilidade internacional possui um cunho de compensação e seu escopo é a correção do dano, consequência da infração da norma jurídica, isto porque não são tão numerosas as regras vigentes que apresentam um viés de censura explícita e penalização no âmbito do Direito Internacional.




    Como primeira manifestação escrita da lei internacional tem-se as chamadas Leis de Rhodes, que foram criadas para disciplinar o comércio existente entre os povos do Mediterrâneo e da África. Por essas Leis de Rhodes implanta-se uma dinâmica jurídica do dever ser em relacionamento comercial entre dois ou mais Estados, não permitindo que produtos estrangeiros superabundantes viessem a prejudicar os produtos internos de cada Estado negociador.




    O Direito Internacional possui uma dinâmica mais acentuada se compararmos a outros ramos do Direito, isto é, pode ser constatado através dos meios de comunicação, transformando o mundo em uma aldeia global. Os ilícitos a qualquer ramo do Direito se internacionalizaram dando a cada um desses ramos o caráter internacional.




    Com precisão, Celso de Albuquerque Mello afirma que a responsabilidade é um instituto jurídico que se fundamento na Moral. Com respeito à hermenêutica, a responsabilidade é ainda essencialmente um instituto costumeiro, que a jurisprudência internacional tenta desenvolver dando maior precisão às suas normas.4




    A presente dissertação examinará questões jurídicas isoladas, importantes para a consolidação das situações fáticas que implicam em decisões. Quanto a isso, de certo que há muitos aspectos a serem considerados no estudo da Responsabilidade Internacional do Estado pelas Consequências Prejudiciais de Atos não Proibidos pelo Direito Internacional.




    A doutrina relativa a problemas da Responsabilidade Internacional do Estado por conta desses atos já se desdobra, é fato, num amplo estudo. Na realidade, essa doutrina já tratava da responsabilidade internacional, mas ela foi superada pela realidade dos fatos, que a ultrapassaram nas suas hipóteses.




    Em determinados casos, nos quais a interpretação a ser demonstrada quanto a um Instituto não está suficientemente clara ou aparece controvertida, os julgadores não dispõem de outra opção a não ser inovar, o que resultará na utilização de um julgamento político.




    Os julgamentos com essa característica serão, inevitavelmente, objeto de muita polêmica, haja vista as sérias divergências quanto aos princípios políticos que melhor representam as conhecidas tradições morais da comunidade.




    A palavra responsabilidade apresenta dois conceitos: a) direitos e obrigações de conteúdo variado; e b) obrigação de reparar, sendo que é neste segundo sentido que tomaremos a acepção do termo.5




    Tradicionalmente o tema da responsabilidade dos Estados tem sido versado com maior frequência na Ética, num certo sentido até mais do que no âmbito dos direitos internos, nos quais se pode identificar em maior grau a questão da responsabilidade civil (centrada na instituição de uma obrigação de reparar um dano, causado à vítima, como sanção da inadimplência da obrigação de alterum non laedere), um instituto contrastante com a responsabilidade criminal (em que a sanção é uma medida que transcende os valores econômicos envolvidos no dano, para atingir os direitos de liberdade e outros bens inerentes à pessoa humana, aplicados contra o causador do dano, com vistas a proteger valores atribuíveis não só à vítima, como a toda sociedade, sanção essa aplicada pelo Estado, podendo ou não estar complementada por sanções de natureza civil.6




    A Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas vem se ocupando há vários anos com o conceito de Responsabilidade dos Estados pelas Consequências Prejudiciais de Atos não Proibidos, que se apresenta com numerosas dificuldades e pontos obscuros.




    A figura da responsabilidade internacional por consequências prejudiciais de atos não proibidos vem, não obstante, se afirmando progressivamente no Direito Internacional, especialmente no campo do Meio Ambiente e no campo das atividades espaciais, o que demonstra um avanço nas relações diplomáticas entre os Estados envolvidos.




    Tradicionalmente, no Direito Internacional geral somente o ato ilícito de um Estado resulta na reponsabilidade internacional. Considerando os avanços científico-tecnológicos, perguntamos se estes não exigem uma responsabilidade específica dos Estados.




    A aparição de desastres e de litígios internacionais que, diante dos foros judiciais ou arbitrais, ou resolvidos por transações extrajudiciais, propiciou o aparecimento de ocasiões em que houve necessidade de desvendar a existência de uma norma jurídica, eventualmente violada.




    Rever as normas que criam direitos e deveres que fundamentam a responsabilidade internacional é imperioso no tema.
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        5 Guido Fernando Silva SOARES, As responsabilidades do Direito Internacional do Meio Ambiente, p. 22


      




      

        6 Guido Fernando Silva SOARES, As responsabilidades do Direito Internacional do Meio Ambiente, p. 23


      


    


  




  

    
CAPÍTULOI A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE NO DIREITO INTERNACIONAL





    Um dos ramos atualmente mais evidentes do ordenamento jurídico internacional é seguramente o Direito Internacional do Meio Ambiente.




    A cada dia está mais onipresente, pois é grande a possibilidade da sua autonomia normativa e inclusão no ordenamento jurídico internacional.
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